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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFFERSON MENDES ANTUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
RAZÕES  QUE  NÃO  INFIRMARAM  OS  FUNDAMENTOS  DO DECISUM
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
RAZÕES QUE NÃO INFIRMARAM OS FUNDAMENTOS DO DECISUM
ATACADO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON MENDES
ANTUNES contra a decisão monocrática assim ementada (fl. 384):

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO DO . FURTO SIMPLES WRIT
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. PRIVILÉGIO.
AUSÊNCIA DE DEBATE NA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INVIABILIDADE.

Ordem denegada, na parte conhecida.

Nas razões, a parte agravante alega que o processo criminal foi instaurado
para apurar a tentativa de furto simples de 2 peças de carne, avaliadas em R$ 317,00
(trezentos e dezessete reais) – cerca de 26,16% do salário mínimo à época –,
integralmente restituídas à vítima e sem nenhum transtorno social. 

Argumenta que o valor do bem subtraído está apenas ligeiramente acima do
parâmetro de 10%, sendo desproporcional afastar o princípio da insignificância por
diferença tão pequena.

Sustenta que a referência genérica a processos em curso não afasta a
incidência do princípio da insignificância, em respeito à presunção de inocência e à
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Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça, que a reincidência, por si só, não impede
o reconhecimento da insignificância, devendo haver análise do caso concreto.

Aduz que a tem natureza alimentar – aproximando-se de furto res furtiva 
famélico – e que o paciente é tecnicamente primário.

Requer a retratação da decisão impugnada ou o provimento do agravo para
que seja concedida a ordem postulada.

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

No caso, a defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar o desacerto
da decisão ora agravada, mediante impugnação clara e específica dos fundamentos do

 combatido.decisum

As razões recursais estão dissociadas dos fundamentos da decisão
agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos adotados na decisão
monocrática que conheceu parcialmente do  e, nessa extensão, habeas corpus
denegou a ordem, a saber: o descabimento do  por substitutivo de recurso próprio e writ
a impossibilidade de reconhecimento do furto privilegiado por ausência de debate na
origem, sob pena de supressão de instância.

Reafirmo, ademais, que, no caso concreto, o valor da res furtiva ultrapassa
10% do salário mínimo e há demonstração de contumácia na prática de crimes
patrimoniais pelo agravante, o que afasta a aplicação do princípio da insignificância
(AgRg no HC n.  relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma,1.035.403/SC,
DJEN . 13/3/2026)

Frise, ainda, que a consideração de ações penais e inquéritos em curso
para evidenciar habitualidade delitiva não importa em exasperação da pena-base e não
conflita com a , a qual incide sobre a dosimetria. É legítima sua Súmula 444/STJ
valoração no exame da tipicidade material e dos vetores da insignificância.
Precedentes (AgRg no , Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, AREsp n. 3.105.382/RJ
Quinta Turma, DJEN . 10/3/2026)

Em conclusão, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na
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decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão pelos seus próprios fundamentos
(súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os
argumentos expostos na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser
conhecido (AgRg no HC n.  Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN871.647/RS,

.17/12/2024)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.066.953 / SC

Número Registro: 2026/0008463-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
1072200113 50210355620228240020 50245171220228240020 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JEFFERSON MENDES ANTUNES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON MENDES ANTUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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